MOÇÃO Nº 32, DE 2011

Todo sistema político que se denomina democrático, tem estabelecido em seu ordenamento o que se conhece por accountability, termo em inglês que por falta de tradução especifica, usamos em língua estrangeira. Significa uma forma de controle e fiscalização dos constituintes do poder para com seus representantes e, entre os próprios poderes constituídos. Os melhores exemplos para o accountability são as eleições, que ocorrem a cada quatro anos onde a população decide quem deve continuar a lhe representar (accountability vertical) e, o poder de fiscalização que o legislativo exerce sobre o executivo e o poder do judiciário sobre a decisão de ambos (accountability horizontal).

Em nossa democracia, contamos ainda com outros dispositivos que a fortalecem e que podem ser vistos como parte do accountability: o plebiscito, o referendo e a iniciativa popular, todos previstos no artigo 14 de nossa Carta Magna. Com toda certeza, o legislador constituinte quando proveu nossa Constituição destes instrumentos de manifestação popular, o fez visando o fortalecimento de nossa democracia, pois os três elementos possibilitam o aumento da responsividade, o que significa dizer, aumentar a sensibilidade dos governantes com as questões de real interesse dos governados, pois, nestes casos, os próprios detentores do poder estariam dizendo o que realmente lhes é importante e de seu real interesse.

Contudo, a legislação ordinária que regulamentou a utilização do plebiscito, do referendo e da iniciativa popular (lei 9.709 de 18 de novembro de 1998), desconsiderou o pensamento democrático do legislador constituinte que levou estes elementos a se tornarem parte integrante de nossa Constituição Federal e conseqüentemente de nosso sistema. E por razões mais ainda desconhecidas transformou-os em instrumentos de uso restrito do Congresso Nacional, no caso do plebiscito e do referendo, e ainda tornou a iniciativa popular um esforço hercúleo e distante do cidadão.

Destarte, o projeto de lei 4718/2004, que atualmente se encontra arquivado por questões regimentais da Câmara Federal, fora proposto visando corrigir, em parte, esta anomalia de finalidade imposta a estes instrumentos de exercício da democracia, anomalia esta, inventada de forma curiosa pelo legislador ordinário em total desconformidade com nossa carta Magna através da lei 9709/98.

Com efeito, pelo projeto, nos casos elencados em seu artigo 3º, que dizem respeito às modificações político-territoriais das unidades da federação, à realização das políticas públicas necessárias ao atendimento dos direitos fundamentais de natureza econômica, social e cultural, à alienação de bens pertencentes ao patrimônio nacional ou às pessoas jurídicas de direito público (União, Estados, Distrito Federal e Territórios), bem como à concessão administrativa de serviço público, teríamos plebiscito obrigatório ou facultativo, de acordo com cada caso.
Nos casos de mudança de qualificação de bens públicos e das disposições da União sobre jazidas e fontes energéticas, o plebiscito seria obrigatório e automático. Já votações a respeito da execução de serviços e programas econômicos e sociais, concessão de serviços públicos e venda de empresas estatais deverão ser convocadas por iniciativa popular, sendo que, para requerer plebiscito, será preciso que pelo menos 1% dos eleitores brasileiros, distribuídos por cinco estados e constituindo no mínimo 30% do eleitorado de cada estado, enviem o pedido ao Congresso.

Quanto ao referendo, que é a aprovação posterior pelo povo de uma medida política, este é estendido, das leis às emendas constitucionais e aos tratados e outros acordos internacionais, como, por exemplo, os acordos com o FMI. A iniciativa do referendo, tal como a do plebiscito, pertence ao povo ou à minoria parlamentar. Torna ainda obrigatório o referendo das leis sobre matéria eleitoral, cujo projeto não tenha sido de iniciativa popular. 


 Finalmente, quanto à iniciativa popular legislativa, foram introduzidas duas inovações tendentes a reforçá-la. A primeira é a determinação de que tais projetos de lei terão prioridade em sua tramitação no Congresso Nacional. A segunda é a regra de que, se uma lei oriunda de iniciativa popular vier a ser revogada ou alterada por outra lei que não contou com a iniciativa do povo, esta lei revogadora ou derrogadora deve ser submetida a referendo popular.


Por fim, acreditamos que a aprovação da presente propositura será uma contribuição a luta pelo fortalecimento de nosso sistema democrático.


Desta forma, a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados e os Excelentíssimos Líderes partidários dessa Casa Legislativa para que envidem esforços visando o desarquivamento e a aprovação com a maior brevidade possível do projeto de lei 4718 de 2004 que trata de importante ajuste para o fortalecimento de nosso sistema democrático, devolvendo a população instrumentos legítimos para o exercício de seu poder, através do plebiscito do referendo e da iniciativa popular.

Sala das Sessões, em 11-5-2011.
a) Afonso Lobato

